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módulos que o compõem, nomeadamente, nos que se enquadram na 
área da proteção social.

Para cumprir os objetivos precedentemente referidos, há que proceder, 
ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 259.° do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, à 
contratação de serviços de desenvolvimento de software, na vertente de 
análise e programação, por 12 meses, com possibilidade de renovação por 
igual período, com fixação de preço base global no valor de 678.400,00€ 
(seiscentos e setenta e oito mil e quatrocentos euros), acrescido de IVA 
à taxa legal em vigor.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 22.° do Decreto-Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, e do artigo 11.° do Decreto-Lei n.º 127/2012, 
de 21 de junho, manda o Governo, pelo Ministro da Solidariedade, 
Emprego e Segurança Social e pelo Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, o seguinte:

1 - Fica o Instituto de Informática, I.P., autorizado a assumir os encar-
gos orçamentais decorrentes do contrato de aquisição de serviços para 
o desenvolvimento de software para as iniciativas planeadas no âmbito 
da Proteção Social, no montante global de 678.400,00€ (seiscentos e 
setenta e oito mil e quatrocentos euros), acrescido de IVA à taxa legal 
em vigor.

2 - Os encargos resultantes do contrato não poderão, em cada ano 
económico, exceder as seguintes importâncias, nos seguintes anos:

• 2014 - 282.880,00€,
• 2015 - 339.200,00€,
• 2016 - 56.320,00€.
3 - A importância fixada para cada ano económico pode ser acrescida 

do saldo apurado no ano anterior.
4 - Os encargos decorrentes da execução da presente portaria serão 

suportados por verbas inscritas e a inscrever no orçamento do Instituto 
de Informática, I.P., consignado no Orçamento da Segurança Social na 
rubrica D.07.01.08 - "Software Informático".

5 - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

17 de março de 2014. — O Ministro da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social, Luís Pedro Russo da Mota Soares. — O Secretário de 
Estado Adjunto e do Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

207699687 

 Portaria n.º 221/2014
O Instituto de Informática, I.P., adiante designado por II, I.P., é um 

instituto público que, nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º do 
Decreto-Lei n.º 196/2012, de 23 de agosto, assegura a construção, gestão 
e operação de sistemas aplicacionais e de infraestruturas tecnológicas 
nas áreas de tecnologias de informação e comunicação dos serviços e 
organismos do Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social 
(MSESS), numa lógica de serviços comuns partilhados.

No âmbito da sua missão, compete ao II, I.P. garantir o funcionamento 
do Sistema de Informação da Segurança Social (SISS).

O funcionamento contínuo do SISS depende da execução de um con-
junto de tarefas ao longo das 24 horas do dia, 7 dias por semana, para 
as quais são necessários recursos humanos com experiência adequada 
nas tecnologias em utilização no II, I.P.. Estas tarefas enquadram-se no 
que usualmente se designam por serviços de operação de sistemas, das 
quais se podem destacar as seguintes:

1. Efetuar verificação periódica à disponibilidade dos sistemas;
2. Monitorizar os diversos serviços do SISS;
3. Identificar, alertar e resolver anomalias nos processos operacionais 

conforme documentação passada pela equipa de Supervisão;
4. Realizar backups;
5. Verificar a boa execução dos processos aplicacionais;
6. Transferir ficheiros entre sistemas locais e remotos;
7. Executar outros procedimentos operacionais.

Os serviços acima, sumariamente, descritos, asseguram as atualizações 
aplicacionais e resolução de problemas técnicos para todas as aplicações 
centrais em exploração. São, por isso, imprescindíveis para assegurar 
a disponibilidade permanente do SISS e dos serviços conexos disponi-
bilizados pelo II, I.P., aos seus clientes, sendo de maior visibilidade os 
que têm um impacto mais direto nos cidadãos e nas empresas, quase 
todos disponíveis 24 horas por dia, 365 dias por ano.

A prestação de serviços a contratar irá permitir que o SISS seja moni-
torizado e atualizado 24 horas por dia, 7 dias por semana, 365 dias por 
ano, garantindo a correta execução em tempo das operações definidas 
e calendarizadas. Permitirá ainda que, no caso de quebra de serviço, 
sejam despoletados os procedimentos definidos para, de forma célere, 
garantir a sua reposição, respeitando os Acordos de Nível de Serviço 
acordados com os clientes dos diversos serviços.

Para cumprir os objetivos precedentemente referidos, há que proceder, 
ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 20.° do Código dos 
Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, à contratação de serviços de "Operação de sistemas" por um 
período inicial de 12 meses, com possibilidade de duas renovações por 
igual período, com fixação de preço base global no valor de €504.000,00 
(quinhentos e quatro mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 22.° do Decreto-Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, e do disposto no artigo 11.° do Decreto-Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, manda o Governo, pelo Ministro da So-
lidariedade, Emprego e Segurança Social e pelo Secretário de Estado 
Adjunto e do Orçamento, o seguinte:

1 - Fica o Conselho Diretivo do II, I.P., autorizado a assumir os en-
cargos orçamentais decorrentes do contrato de aquisição de serviços de 
"Operação de sistemas", no montante máximo global de €504.000,00 
(quinhentos e quatro mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, 
referente aos seguintes anos:

• Ano de 2014: €98.000,00;
• Ano de 2015: €168.000,00;
• Ano de 2016: €168.000,00;
• Ano de 2017: €70.000,00.

2 - A importância fixada para cada ano económico pode ser acrescida 
do saldo apurado no ano anterior.

3 - Os encargos decorrentes da execução da presente portaria se-
rão suportados por verbas inscritas e a inscrever no orçamento do 
II, I.P., consignado no Orçamento da Segurança Social, na rubrica 
D.02.02.20 - outros trabalhos especializados.

4 - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua pu-
blicação, produzindo efeitos à data da sua assinatura.

17 de março de 2014. — O Ministro da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social, Luís Pedro Russo da Mota Soares. — O Secretário 
de Estado Adjunto e do Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

207699338 

 MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinetes dos Secretários de Estado dos Negócios 
Estrangeiros e da Cooperação e do Ensino Superior

Despacho n.º 4272/2014
Nos termos das disposições conjugadas do n.º 5 do artigo 234.º do 

Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas (RCTFP), apro-
vado pela Lei nº 59/2008, de 11 de setembro, e da al. b) do nº 1 do 
artigo 89.º, do nº 1 do artigo 91.º e nº 1 do artigo 92.º do Decreto-Lei 
n.º 100/99, de 31 de março, é concedida pelo período de um ano, com 
efeitos a 1 de outubro de 2013, licença sem vencimento para o exercí-
cio de funções junto do Banco Mundial ao Professor Associado com 
Agregação do Instituto Superior Técnico, Rui Domingos Ribeiro da 
Cunha Marques, ponderados que se encontram o interesse público e a 
conveniência de serviço.

17 de março de 2014. — O Secretário de Estado dos Negócios Es-
trangeiros e da Cooperação, Luís Álvaro Barbosa de Campos Ferreira, 
Competência delegada por despacho do Ministro de Estado e dos Negó-
cios Estrangeiros n.º 10774-B/2013, de 9 de agosto, publicado no DR, 
2.ª Série, n.º 159, de 20 de agosto de 2013. — O Secretário de Estado do 
Ensino Superior, José Alberto Nunes Ferreira Gomes, Competência de-
legada por despacho do Ministro da Educação e Ciência n.º 10368/2013, 
publicado no DR, 2.ª Série, n.º 152, de 8 de agosto de 2013.

207697491 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Despacho n.º 4273/2014

Delegação de competências na Diretora da Direção 
de Serviços de Gestão de Recursos Humanos

da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional
No âmbito da faculdade que me é conferida pelo n.º 1 do artigo 5.

º do Decreto Regulamentar n.º 7/2012, de 18 de janeiro, e nos ter-
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mos das disposições conjugadas do n.º 2 do artigo do artigo 9.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005,de 30 de 
agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3-B/2010, de 28 de abril, re-
publicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e do artigo 35.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 442/91, de 15 de novembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei 
n.º 6/96, de 31 de janeiro, delego na Diretora da Direção de Serviços 
de Gestão de Recursos Humanos, da Secretaria-Geral do Ministério 
da Defesa Nacional, Dr.ª Ana Isabel Correia Lagartinho Fernandes, as 
seguintes competências:

1 — Proceder à difusão interna, incluído aos serviços centrais do 
MDN, de diretivas e instruções no âmbito das competências da DS-
GRH;

2 — Dinamizar e acompanhar o processo de avaliação de desempenho 
da Secretaria-Geral;

3 — Garantir a elaboração e atualização do diagnóstico de neces-
sidades de formação profissional e, com base neste, a elaboração do 
respetivo plano de formação profissional da Secretaria-Geral, bem como 
efetuar a avaliação da formação ministrada, elaborando o respetivo 
relatório de avaliação;

4 — Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores da Secre-
taria-Geral em ações de formação profissional, constantes do plano de 
formação profissional previamente aprovado;

5 — Qualificar, como acidentes em serviço os acidentes sofridos pelo 
pessoal em exercício de funções;

6 — Atribuir o estatuto de trabalhador-estudante;
7 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por atestado 

médico, bem como mandar submeter trabalhadores a junta médica;
8 — Atribuir horários específicos no âmbito da parentalidade;
9 — Praticar todos os atos relativos à aposentação dos trabalhadores;
10 — Emitir declarações e certidões relacionadas com a situação 

jurídica dos trabalhadores da Secretaria-Geral;
11 — Assinar o expediente corrente e a correspondência para a exterior 

no âmbito das competências da Direção de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, com exceção do expediente dirigido a gabinetes governa-
mentais ou titulares de cargos de direção superior ou equiparados;

12 — Assinar os atos para submissão e publicação no Diário da 
República.

A presente delegação de competências não prejudica os poderes de 
avocação e superintendência.

O presente despacho substitui o meu anterior Despacho n.º 12849/2012, 
de 10 de setembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 190, 
de 1 de outubro de 2012.

4 de março de 2014. — O Secretário-Geral, Gustavo André Esteves 
Alves Madeira.

207697045 

 Autoridade Marítima Nacional

Portaria n.º 222/2014
O Almirante Autoridade Marítima Nacional, nos termos definidos 

na Portaria n.º 310/95, de 13 de abril, na sua redação atual conferida 
pela Portaria n.º 334/2013, de 14 de novembro, e no uso da competên-
cia delegada nos termos do n.º 5 do Despacho n.º 876/2014, de 21 de 
janeiro, de S. Ex.ª o Ministro da Defesa Nacional (publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 14, de 21 de janeiro de 2014), e na sequên-
cia de proposta do Diretor -Geral da Autoridade Marítima, determina 
o seguinte:

Artigo único
É concedida a medalha de Filantropia e Dedicação, grau prata, ao 

Doutor Mário Jorge Soares Vaz, pelo notável interesse, disponibilidade 
e extraordinário sentido de responsabilidade social demonstrados atra-
vés dos projetos inovadores de prevenção implementados nas zonas 
balneares.

18 de março de 2014. — O Almirante Autoridade Marítima Nacional, 
Luís Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, almirante.

207698309 

 Direção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar

Despacho n.º 4274/2014
Em conformidade com o disposto nos artigos 59.º e seguintes da 

Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, na sua redação atual, torna-se 

público que por meu despacho de 14 de março de 2014 foi autorizada 
a mobilidade interna, na modalidade de mobilidade intercarreiras, pelo 
período de 18 meses, do trabalhador Vítor Manuel Esteves Ascensão, 
da carreira/categoria de assistente técnico, para desempenho de funções 
da carreira/categoria de técnico superior, com efeitos a partir de 01 de 
abril de 2014.

Nos termos das disposições conjugadas do n.º 3 do artigo 39.º da Lei 
n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, e do artigo 62.º da Lei n.º 12-A/2008, 
de 27 de fevereiro, na sua redação atual, o trabalhador passa a auferir a 
remuneração relativa à 2.ª posição remuneratória, nível remuneratório 15, 
da tabela remuneratória única, aprovada pela Portaria n.º 1553-C/2008, 
de 31 dezembro, a que corresponde a remuneração de 1201,48 €, da 
carreira/categoria de técnico superior.

14 de março de 2014. — O Diretor-Geral de Pessoal e Recrutamento 
Militar, Alberto Rodrigues Coelho.

207697597 

 Direção-Geral de Política de Defesa Nacional

Louvor n.º 203/2014
Ao culminar 32 anos de desempenho em funções públicas, o assistente 

operacional Fernando da Cruz Correia cessou em 31 de dezembro de 
2013 o seu vínculo com o Estado, no âmbito do programa de rescisões 
por mútuo acordo na função pública.

No decurso da sua longa carreira dedicada ao serviço público, o as-
sistente operacional Fernando Correia trabalhou na INDEP, Indústrias 
de Defesa, S. A. e, desde 20 de outubro de 1993, na Direção -Geral de 
Política de Defesa Nacional (DGPDN).

Nos mais de 20 anos de serviço na DGPDN, o assistente operacional 
Fernando Correia desempenhou funções de motorista afeto à respetiva 
Direção e de apoio ao serviço geral, sempre de forma leal, expedita e 
pontual, zeloso com a manutenção e apresentação das viaturas e dispo-
nível para desempenhar outras tarefas para além das que lhe estavam 
atribuídas.

O nível e a qualidade do desempenho do assistente operacional Fer-
nando Correia são devidamente testemunhados pelas suas classificações 
e avaliações de serviço, bem como pelos diversos louvores que recebeu 
dos seus superiores hierárquicos.

Cumpre, pois, neste momento particular da sua vida profissional, 
louvar publicamente o assistente operacional Fernando da Cruz Correia 
pela dedicação, zelo, responsabilidade e competência com que desem-
penhou as suas funções.

31 de dezembro de 2013. — O Diretor -Geral de Política de Defesa 
Nacional, Nuno Pinheiro Torres.

207693302 

 Louvor n.º 204/2014
Ao culminar 33 anos de desempenho de funções públicas, a assistente 

operacional Maria Margarida Maia Fontes Neves cessou, em 31 de de-
zembro de 2013, o seu vínculo com o Estado, no âmbito do programa 
de rescisões por mútuo acordo na função pública.

No decurso da sua longa carreira dedicada ao serviço público, a as-
sistente operacional Margarida Neves trabalhou na Fábrica Nacional de 
Munições de Armas Ligeiras, na INDEP, Indústrias de Defesa, S. A., na 
Secretaria -Geral do MDN e, desde 9 de dezembro de 1991, na Direção-
-Geral de Política de Defesa Nacional (DGPDN).

Nos mais de 22 anos de serviço na DGPDN, a assistente operacional 
Margarida Neves desempenhou, com lealdade e disponibilidade, fun-
ções de apoio geral, nomeadamente no processamento de correspon-
dência e documentação diversa, na preparação logística de reuniões 
e atos de receção a visitantes, no inventário ou nas necessidades dos 
diversos colaboradores desta Direção -Geral no serviço de reprografia.

Cumpre, pois, neste momento particular da sua vida profissional, lou-
var publicamente a assistente operacional Maria Margarida Maia Fontes 
Neves pela dedicação com que desempenhou as suas funções.

31 de dezembro de 2013. — O Diretor -Geral de Política de Defesa 
Nacional, Nuno Pinheiro Torres.

207693538 

 Polícia Judiciária Militar

Louvor n.º 205/2014
Louvo o Capitão de Pessoal e Secretariado, NIM 20948191, Pedro 

Luís Peralta Carlos Amaro Delicado, pelo elevado grau de profissiona-




